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IDENTIDADE ESTRATÉGICA DO 
SETOR DE DEFESA

PORTARIA NORMATIVA Nº 24/GM-MD, 
DE 16 DE ABRIL DE 2019.
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TEMAS ESPECIAIS

• Defesa Nacional 

• Democracia e Aperfeiçoamento da 

Gestão pública

• Desenvolvimento regional e territorial 

• Oceanos, Zona Costeira e Antártica

• Política espacial

• Política externa

• Política nuclear 
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COMANDANTES DAS 

FORÇAS ARMADAS

Art. 91 da CF 1988:

§1º Compete ao Conselho de Defesa Nacional:

I - opinar nas hipóteses de declaração de guerra e de celebração da paz, nos

termos desta Constituição;

II - opinar sobre a decretação do estado de defesa, do estado de sítio e da

intervenção federal;

III - propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à

segurança do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente

na faixa de fronteira e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos

recursos naturais de qualquer tipo;

IV - estudar, propor e acompanhar o desenvolvimento de iniciativas necessárias

a garantir a independência nacional e a defesa do Estado democrático.



Em 2008

COM A ELABORAÇÃO DA 

ESTRATÉGIA NACIONAL DE 

DEFESA E APÓS A 

ALTERAÇÃO DA POLÍTICA 

DE DEFESA NACIONAL 

PARA POLÍTICA NACIONAL 

DE DEFESA, OS 

DOCUMENTOS DE DEFESA 

PASSARAM AO NÍVEL DE 

DOCUMENTOS DE ESTADO



Documentos de Defesa

entregues ao Congresso Nacional

Brasília, 17/07/2012 – O ministro da Defesa,

Celso Amorim, entregou ao presidente do

Congresso Nacional as versões preliminares

do Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) e

as atualizações da Política Nacional de

Defesa (PND) – antiga Política de Defesa

Nacional, de 2005 – e da Estratégia Nacional

de Defesa (END), de 2008.





O Decreto Legislativo Nº 373, de 25 de setembro de

2013, em seu parecer sobre os documentos de defesa,

ao buscar uma definição de Poder Nacional, referencia-

se na Escola Superior de Guerra (em 2016, a definição

foi incluida).

Sugere que o termo “Segurança Nacional” seja

incluido na PND, em substituição ao de Segurança, por

entender que “está na hora da sociedade brasileira

rediscutir o tema, sobretudo quando se desenvolvem

diante de nós ameaças à Segurança Nacional do País”

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&data=26/09/2013&pagina=1


Documentos de Defesa

entregues ao Congresso 

Nacional

O LBDN, a PND e a END foram encaminhadas

para apreciação do Congresso Nacional, em

novembro de 2016, correspondentes ao período

2017/2020.



Na apreciação dos documentos de defesa de 2016, o Legislativo sugere,

apenas, que, no LBDN, sejam padronizados os termos relacionados ao
Sistema de Defesa Química, Biológica, Radiológica e Nuclear.

http://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7237929&disposition=inline


2012

2016



• 20 ANOS DA POLÍTICA DE DEFESA NACIONAL

• DEFESA: VISÃO NACIONAL, COMPROMISSO

NACIONAL, PODER NACIONAL

• ESTRUTURA MAIS SIMPLES

• CONSOLIDA DEFINIÇÕES: DEFESA, SEGURANÇA

E PODER NACIONAL

• MANTÉM RELAÇÃO ENTRE DESENVOLVIMENTO E

DEFESA

• POSICIONAMENTO DE DEFESA EM 18 PONTOS

• “TRADUZ” OS OBJETIVOS NACIONAIS DE DEFESA

• GLOSSÁRIO



1 5 3



4 3



1996 (PDN) 2005 (PDN) 2012 (PND) 2016 (PND)

A garantia da 

soberania, com a 

preservação da 

integridade territorial, 

do patrimônio e dos 

interesses nacionais

A garantia da 

soberania, do 

patrimônio nacional 

e da integridade 

territorial

Garantir a soberania, o 

patrimônio nacional e a 

integridade territorial

Garantir a soberania, 

o patrimônio nacional 

e a integridade 

territorial

A garantia do Estado 

de Direito e das 

instituições 

democráticas
Contribuir para a 

preservação da 

coesão e unidade 

nacionais
A preservação da 

coesão e da unidade 

da Nação

A contribuição para 

a preservação da 

coesão e unidade 

nacionais

Contribuir para a 

preservação da coesão e 

da unidade nacionais

A promoção da 

estabilidade 

regional

Contribuir para a 

estabilidade regional Contribuir para a 

estabilidade regional 

e para a paz e a 

segurança 

internacionais

A contribuição para a 

manutenção da paz e 

segurança 

internacionais

A contribuição para 

a manutenção da 

paz e da segurança 

internacionais

Contribuir para a 

manutenção da paz e da 

segurança internacionais



A salvaguarda das 

pessoas, dos bens e 

dos recursos de 

brasileiros ou sob 

jurisdição brasileira

A defesa dos 

interesses nacionais 

e das pessoas, dos 

bens e dos recursos 

brasileiros no 

exterior

Defender os interesses 

nacionais e as pessoas, os 

bens e os recursos 

brasileiros no exterior

Salvaguardar as 

pessoas, os bens, os 

recursos e os 

interesses nacionais, 

situados no exteriorA consecução e a 

manutenção dos 

interesses brasileiros 

no exterior

A projeção do Brasil no 

concerto das nações e 

sua maior inserção no 

processo decisório 

internacional

A projeção do Brasil 

no concerto das 

nações e sua maior 

inserção em 

processos 

decisórios 

internacionais

Intensificar a projeção do 

Brasil no concerto das 

nações e sua maior 

inserção em processos 

decisórios internacionais

Contribuir para o 

incremento da 

projeção do Brasil no 

concerto das nações e 

sua inserção em 

processos decisórios 

internacionais

1996 (PDN) 2005 (PDN) 2012 (PND) 2016 (PND)



1996 (PDN) 2005 (PDN) 2012 (PND) 2016 (PND)

Manter FA modernas, integradas, 

adestradas e balanceadas, e com 

crescente profissionalização, 

operando de forma conjunta e 

adequadamente desdobradas no 

território nacional

Assegurar a capacidade de 

Defesa, para o cumprimento 

das missões 

constitucionais das Forças 

Armadas

Estruturar as Forças Armadas em 

torno de capacidades, dotando-

as de pessoal e material 

compatíveis com os 

planejamentos estratégicos e 

operacionais

Desenvolver a indústria nacional 

de defesa, orientada para a 

obtenção da autonomia em 

tecnologias indispensáveis

Promover a autonomia 

produtiva e tecnológica na 

área de defesa
Desenvolver o potencial de 

logística de defesa e de 

mobilização nacional.

Conscientizar a sociedade 

brasileira da importância dos 

assuntos de defesa do País

Ampliar o envolvimento da 

sociedade brasileira nos 

assuntos de Defesa 

Nacional



1996 (PDN) 2005 (PDN) 2012 (PND) 2016 (PND)

7 OBJETIVOS 6 OBJETIVOS 11 OBJETIVOS 8 OBJETIVOS



2012

2016



• ESTRUTURA MAIS SIMPLES

• PROJEÇÃO DE PODER: F EXPD (MB e EB)

• INCENTIVA A INDÚSTRIA NACIONAL DE DEFESA

• MANTÉM A RELAÇÃO DEFESA/DESENVOLVIMENTO

• MANTÉM OS SETORES ESTRATÉGICOS DE DEFESA

• ESTABELECE AS CAPACIDADES NACIONAIS DE

DEFESA

• RELACIONA OS OBJETIVOS NACIONAIS DE DEFESA

COM AS ESTRATÉGIAS DE DEFESA (ED) E AS

AÇÕES A SEREM EXECUTADAS (AÇÕES

ESTRATÉGICAS DE DEFESA)





OND-2: ASSEGURAR A CAPACIDADE DE DEFESA, PARA O

CUMPRIMENTO DAS MISSÕES CONSTITUCIONAIS DAS FORÇAS

ARMADAS

ESTRATÉGIA DE 

DEFESA
AÇÃO ESTRATÉGICA DE DEFESA

ED-3

Dimensionamento 

do Setor de Defesa

AED-12 Estruturar as Forças

Armadas em torno de capacidades.

AED-15 Incrementar as

capacidades das Forças Armadas

para emprego conjunto.



1. Capacidade de Proteção
- soberania, patrimônio nacional, a integridade territorial e os interesses

nacionais no exterior

2. Capacidade de Dissuasão
- desestímulo à agressões: baseada na aplicação das Capacidades de

Proteção e Pronta-Resposta

3. Capacidade de Pronta-Resposta (Poder Nacional)

4. Capacidade de Coordenação e Controle
- sinergia dos órgãos governamentais

5. Capacidade de Gestão da Informação

- SISBIN, Ministérios, gera antecipação

6. Capacidade de Mobilidade Estratégica (infra logística)

7. Capacidade de Mobilização (BID, Sv Mil)



CONSIDERAÇÕES FINAIS



BASE INDUSTRIAL DE DEFESA

CAPACIDADES MILITARES DE DEFESA

Plano de Articulação e Equipamentos de Defesa (PAED)

../PAED.pptx
../PAED.pptx




Prof. Dr. Jacintho Maia Neto

jacintho@esg.br


